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A C Ó R D Ã O 

TC-005122.989.26-2 (ref. TC-001485.989.25-5 e TC-009848.989.24-0) – 

Recurso Ordinário. 

Recorrente: Prefeitura Municipal de Sorocaba. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Sorocaba e Consórcio Novo 

Sorocaba Ambiental (constituído pelas empresas Litucera Limpeza e Engenharia 

Ltda., Trail Infraestrutura Ltda. e Heleno & Fonseca Construtécnica S/A), 

objetivando a execução de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais 

gerados no Município, incluindo conteinerização, ecopontos, serviço de varrição 

e limpeza e outros afins e correlatos, com fornecimento de mão de obra, 

materiais, equipamentos, transporte e demais encargos necessários à execução 

dos serviços. 

Responsável: Alfeu Malavazzi Neto (Secretário Municipal). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 22/01/26, que julgou irregulares a 

concorrência, o contrato e o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, 

incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa no valor 

de 300 Ufesps ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo 

Diploma Legal. 

Advogados: Anderson Tadeu Oliveira Machado (OAB/SP nº 221.808), Ana 

Cristina Nascimento Petrucci (OAB/SP nº 201.184), Douglas Domingos de 

Moraes (OAB/SP nº 185.885), Alexandre Junger de Freitas (OAB/SP nº 

281.731), Celso Tarcísio Barcelli (OAB/SP nº299.185), Erika Capella Fernandes 

(OAB/SP nº 330.995), Maurício Silva de Ávila (OAB/SP nº 477.319), Rafael 

Delgado Chiaradia (OAB/SP nº 199.092), Tamirys Costa Rodrigues Pires 

(OAB/SP nº 408.437) e outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 
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TC-005140.989.26-0 (ref. TC-001485.989.25-5 e TC-009848.989.24-0) – 

Recurso Ordinário. 

Recorrente: Consórcio Novo Sorocaba Ambiental (constituído pelas empresas 

Litucera Limpeza e Engenharia Ltda., Trail Infraestrutura Ltda. e Heleno & 

Fonseca Construtécnica S/A). 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Sorocaba e Consórcio Novo 

Sorocaba Ambiental (constituído pelas empresas Litucera Limpeza e Engenharia 

Ltda., Trail Infraestrutura Ltda. e Heleno & Fonseca Construtécnica S/A), 

objetivando a execução de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais 

gerados no Município, incluindo conteinerização, ecopontos, serviço de varrição 

e limpeza e outros afins e correlatos, com fornecimento de mão de obra, 

materiais, equipamentos, transporte e demais encargos necessários à execução 

dos serviços. 

Responsável: Alfeu Malavazzi Neto (Secretário Municipal). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 22/01/26, que julgou irregulares a 

concorrência, o contrato e o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, 

incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa no valor 

de 300 Ufesps ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo 

Diploma Legal. 

Advogados: Anderson Tadeu Oliveira Machado (OAB/SP nº 221.808), Ana 

Cristina Nascimento Petrucci (OAB/SP nº 201.184), Douglas Domingos de 

Moraes (OAB/SP nº 185.885), Alexandre Junger de Freitas (OAB/SP nº 

281.731), Celso Tarcísio Barcelli (OAB/SP nº299.185), Erika Capella Fernandes 

(OAB/SP nº 330.995), Maurício Silva de Ávila (OAB/SP nº 477.319), Rafael 

Delgado Chiaradia (OAB/SP nº 199.092), Tamirys Costa Rodrigues Pires 

(OAB/SP nº 408.437) e outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 
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TC-005217.989.26-8 (ref. TC-001485.989.25-5 e TC-009848.989.24-0) – 

Recurso Ordinário. 

Recorrente: Alfeu Malavazzi Neto – Ex-Secretário do Município de Sorocaba. 

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Sorocaba e Consórcio Novo 

Sorocaba Ambiental (constituído pelas empresas Litucera Limpeza e Engenharia 

Ltda., Trail Infraestrutura Ltda. e Heleno & Fonseca Construtécnica S/A), 

objetivando execução de coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais 

gerados no Município, incluindo conteinerização, ecopontos, serviço de varrição 

e limpeza e outros afins e correlatos, com fornecimento de mão de obra, 

materiais, equipamentos, transporte e demais encargos necessários à execução 

dos serviços. 

Responsável: Alfeu Malavazzi Neto (Secretário Municipal). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 22/01/26, que julgou irregulares a 

concorrência, o contrato e o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, 

incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93 e aplicando multa no valor 

de 300 Ufesps ao responsável, nos termos do artigo 104, inciso II, do mesmo 

Diploma Legal. 

Advogados: Anderson Tadeu Oliveira Machado (OAB/SP nº 221.808), Ana 

Cristina Nascimento Petrucci (OAB/SP nº 201.184), Douglas Domingos de 

Moraes (OAB/SP nº 185.885), Alexandre Junger de Freitas (OAB/SP nº 

281.731), Celso Tarcísio Barcelli (OAB/SP nº299.185), Erika Capella Fernandes 

(OAB/SP nº 330.995), Maurício Silva de Ávila (OAB/SP nº 477.319), Rafael 

Delgado Chiaradia (OAB/SP nº 199.092), Tamirys Costa Rodrigues Pires 

(OAB/SP nº 408.437) e outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

EMENTA: RECURSOS ORDINÁRIOS. LICITAÇÃO, CONTRATO E 

TERMO ADITIVO. COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMÉSTICOS 

E COMERCIAIS. DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO 

OBJETO. PADRONIZAÇÃO DE CONTÊINERES EMBASADA EM 
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JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS. AUSÊNCIA DE 

DESPROPORCIONALIDADE. COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA. PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA. 

COMPATIBILIDADE COM A COMPLEXIDADE E DIMENSÃO DO 

OBJETO. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS E SOMATÓRIO DE 

ATESTADOS AUTORIZADOS PELO EDITAL. EXIGÊNCIA DE 

QUANTITATIVO MÍNIMO DE EXECUÇÃO DE OBJETOS SIMILARES 

EM RELAÇÃO AOS ECOPONTOS. OBEDIÊNCIA AO PERCENTUAL 

ESTABELECIDO PELA SÚMULA 24. FALHA NA EXECUÇÃO 

CONTRATUAL QUE NÃO POSSUI O CONDÃO DE MACULAR 

EXIGÊNCIA EDITALÍCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE MÁ-FÉ.  

PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto do Conselheiro Substituto - Auditor Samy Wurman, 

Relator, e dos Conselheiros Renato Martins Costa, Dimas Ramalho, Marco 

Aurélio Bertaiolli, Wagner de Campos Rosário e Carlos Cezar, o e. Tribunal 

Pleno, em sessão de 8 de julho de 2026, preliminarmente, conheceu dos 

Recursos Ordinários interpostos e, quanto ao mérito, deu-lhes provimento, para 

o fim de julgar regulares a Concorrência nº 22/23, o Contrato nº 555/23, e o 

Termo Aditivo nº 01/25, além de afastar a sanção pecuniária aplicada à 

autoridade responsável. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 8 de julho de 2026. 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Presidente 

SAMY WURMAN – Relator 
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